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Resumo-  O presente trabalho tem como objetivo trazer à luz o que é o acesso à Internet para a ciência jurídica, 
para que assim, após o devido enquadramento em um instituto jurídico, seja possível o correto tratamento do 
mesmo no âmbito do Direito. Para tanto, foi necessária uma pesquisa bibliográfica e entender como encaixar um 
recurso tecnológico dentro da seara do Direito. O resultado foi uma sequência abordando diversos institutos 
jurídicos. A conclusão que o artigo chegou foi além de uma simples definição, demonstrando que ainda há muito 
que se discutir sobre o acesso à Internet para o Direito.  
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Introdução 

 

A Internet é, hoje em dia, um fato na vida de empresas e pessoas, sendo impossível conceber as 

relações humanas modernas sem se levar em conta o mundo virtual. (BRASIL, 2015) (INTERNET 

WORLD STATS, 2015) 

O Direito, frente a esse novo campo, tem criado leis e teorias que, em sua maioria, visam adaptar 

a legislação tradicional ao ambiente virtual.  

Entretanto muito pouco se tem falado sobre o acesso à rede; se ele seria ou não um direito e, 

caso fosse, qual seria sua classificação no ordenamento.  

 

Método 

 

A pesquisa se deu pelo método analítico dedutivo e bibliográfico. 

 

Discussão 

 

É possível classificar o acesso à Internet com um serviço, mas tal classificação se mostra 

insuficiente frente à importância da rede atualmente, já que vários direitos somente podem ser atingidos 

por meio do acesso e outros tantos se demonstram prejudicados por sua falta. Nesse sentido o Marco 

Civil da Internet veio a agregar status de verdadeiro direito infraconstitucional ao acesso à Internet.  

(BRASIL, 2002) (BRASIL, 1990) (BRASIL, 2014) 
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Porém verifica-se que o acesso, por suas características, não se resume a simples direito 

infraconstitucional, mas está intimamente ligado aos Direitos Humanos, ao ponto de entender-se que a 

sua restrição somente é possível em situações específicas de bem comum. (OFFICE OF THE HIGH 

COMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS, 2015) 

 Transladando esse entendimento para a esfera nacional, pode-se dizer que o acesso à Internet é 

direito sui generis já que tem caráter infraconstitucional, mas goza de prerrogativas inerentes aos direitos 

fundamentais, pois sem aquele não se pode atingir plenamente esses. Seu enquadramento se 

aproximaria então dos direitos fundamentais prestacionais, cabendo ao Estado e à Sociedade um 

contínuo avanço à massificação e melhoria do acesso à Internet, nunca admitindo-se seu retrocesso. 

(DUQUE, 2005)(OMNATI, 2014)(PIOVESAN, 2012) 

 

Conclusão 

 

 Conclui-se que a internet é, hoje em dia, direito infraconstitucional sui generis. 
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